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PREGÃO PRE El'C IAL ~~~. 004/2016-Cl\11 
Processo no. 003/2016 
'\1od alidade: Pregão Presencial 
O a ta d e Emissão: 261021201 6. 
Da ta da Licit ação: 09/03/2016. 
Hora da Licitação: 10h30min 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Unidade Administrativo: Câmur:l Municipul de lpuciras. 
Dotação Orçamcnt ária : O 1.01.0 1.031.01 O 1.2.001-33.90.36.00 pnru pessoa fisica c 
O 1.01.0 1.031.0 lO 1.2.001 -33.90.39.00 para pessoa juridica 

A Câmara Mumc1pal d~ lpue1ras, através de sua Pregoeira Oficllll, toma púbhco aos 
mtcrcssados. que no d1a 09 de Março de 2016. na sala de Reumões da C amara M umcapal, a 
Rua Ccl. Manoel \ltounio. s n" Cenho - Jpucnas Ceará. realizará lic1tação na modahdadc 
de Pregão Presencial. do tipo menor preço por item, paro prestação dos serv1ços de forma 
parcelada, conforme objeto descrito nt:ste l:.d atal. tudo de conformadnde com a~ regras 
~st1puladas na Lei n" 10 520. de 17/07/2002. Decr~to 3.555, de 08 '08/2000, Lei 
Complementar 123/2006 d~ 14 dezembro de 1006. aphcando-se, subsid1anamentc, no que 
couber, a Lca 8.666, de 21106/93, com suas altcroçõcs c demais exigências deste Edital c seus 
anexos. 

Constnuem anexos do presente edital : 
.<\nexo 1 Termo de Rcf~rêncta 
Ane'\o 11 M1nuta de Contrato 
Anexo HJ Modelo de Declaração que cumpre as C'\Jgêncms de habihtação 
Anexo lV: Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo V: Modelo de Credenciamento 
Anexo V I: Modelo de Carta Proposta da Lici tante 
Anexo VIl: Modelo de Carta de Apresentação dlu Documentação 

1. DO OBJETO 
I I Constitui objeto do pres~nte hc1taçào a PRESTA( ÀO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
1-SPECIALIL.ADOS Ol· ASSESSORIA AO DFPARTAMEN1 O DL RI:CIJRSOS 
JIUMANOS DA CÂt\tAR\ MUNICIPAL DL IPUEIRAS-C'E. devidamente relac1onados c 
cspcctficados no Termo de Referência- Anexo I. 

2. DIA, HORA E LOCAL DO RECEBIME TO DA DOCUMENTAÇÃO. 
2. 1. O rcccbamcnlO du clucumcntnção c dos cn,dopcs rclallvos à proposto c o habilitação scní 
detuada da segumte forma · 
2. 1.1. No dia 09 d e Março d e 2016, às J Oh30min, recebimento da declaração que cumpre as 
cx1gêncms de habtl itaçiio, dcclamçiio que é microempresa ou empresa de pequeno porte 
(quando for o caso), o atestado de ad1mplênc1a c os envelopes contendo as propostas de 
preços e documentação de habi litação dos, anteressndos credenciados. que de' erão ser 
entregues em envelopes separados c fechados. 
2. 1.2. O endereço para a entrego da documentaçiío c abertura dos envelopes c: 
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CÂMARA MUNICIPAL Dr IPUETRAS - ('~ARÁ 
Sala da Comissão de Lic1taçào 
Rua Cel. Manoel Mourão. s/n° - Centro - Jpuc1ras - Ceará. 

3. DA CO DIÇÕ E G ERA l PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão panicipar desta licitação toda c qualquer pessoa fis•ca. firma and1v1dual ou sociedade 
regularmente estabclecu.Jus no Pais. que SCJU cspccwlwJtJa e credenciada para a prestação dos 
scrv1ços, c que satisfaça ü todas as exigências do presente Ed1tal, especificações c normas, de acordo 
com os anexos relaciOnados 
'l.2. A panic1pução no llc1tuçiio importa total c inc~t nla subm1ssão dos proponentes à~ condições deste 
Edital 
3.3. Não poderão concorrer, d1rcta ou mdiretamcnte, nesta licitação: 
3.3. 1 Empresas em estado de fa lência, de concordata, de dissolução ou liqUidação, 
3.3 2. Empresas que tenham s1do declaradas ultdôneas por quaJquer órgão da Admin istração 
Pública. direta ou mdtreta. Federal, Estadual. Mun1capal ou Dtstnto Federal bem como as que 
esteJam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração 
Pública; 
3.3.3. Servidor dl.! qua lquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Muntcipal de lpueiras, 
bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsth el técnico . 

.t. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
4.1 Cada hcatantc apresentar-se-á com um representante legal que. devidamente munido de 
credencial. será o unaco adm1lldo a mtcrvtr em todas as fases do proced1mcnto llc1tatóno. 
quer por escnto. quer oralmente, respondendo asstm. para todos os efeitos. por sua 
representada. 
4 .2 Nenhuma pessoa fisica. amda que credenciada por procuração legal, poderá representar 
ma1s de uma hcatante 
4.3. Pura o credenciamtlnlo deverão ser apresen tados os seguintes documentos. os quais farão 
pane dos autos do processo: 
a) Cópia a11tentu:aúa de documento de ulenttflcaçào com foto do repn•·wnumte a ser 
credenciado; 
h) Trawndo-se de repre\·entante legal. o Estatuto Soctal, Contrato Social ou outro 
m'itrumento de RegiStro Comercial, no qual H!JOm erprer;<tos O'i poderer; para exercerem 
dtrellos e assun11r obrigaçõe.\ em decorrência de tal im•estidura. 
c) Tratando-.<ie de procurador, PROCURAÇtiO pública ou pariU:ular, onde no caso da 
particular det·erâ .\er reconhecida a .lirma em cartório competente, e cunhas outorRando 
e\'PN!ssamente, podere'> ao mandarán'o para formular oferws e lances de preço.<;, bem como, 
praticar em todcl'i as fases do procedimento IIC:iwtúrio os demais atos pertmentes ao certame, 
acompanhada da documentação descrita 110 item anterior e de um documemo de 
idelltificaçào com foto do representante legal do empresa, 
d) Declaração de ctmtpmnentn das condiçõe.\ de lwhillfaçào (ANEXO 111). 
e) Declaração dt Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (A ,\EXO 11'). acompanhada 
de Cemdào Stmplificada e'l:pedtda pela Junta Comercwl da sede da ltclfante. não emitida a 
mais de trinta dias anteriores da data de abertura do certame, nos termos do art 8u da IN 
103107 do Departamemo Nacional de Registro no Comércio - DNRC, c.•m se tratando de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte. 11os termos da Lei Complememar n. '' 123106, 
para que essa possa gozar dos beneficios que lhe !lfio conferidos; 
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j) Camprovuç:ào de ldtmpléncw atrm és da apresenwção elo Atestado de -fdimplêucia 
emitida p(•la Câmara Mtmwipa/ de Tta11g11a. (A o;o/ictfli~Yio do Atestado dewmi ser feita 
através de requerime11to escrito. assi11ado pelo re<~ponsáve/ legal da empresa, e protocolado 
ju11to a Câmara Mumcipal com untec:edénc:ía mi11ima de 24 (l•ime e quatro} horas data 
marc:at!a pura abertura das propostas e documentos de habtluaçào); 
g} Compro\'Onte de restdeneta, 110 caso de pessoa !isica 
4.4 O crcdcnc tamcnto dos mteressados scra efetuado antes da apresentação dos envelopes 
contendo o documentação c propostas, no mesmo local de apresentação da documentação. 
4.5 . Todos os documentos referentes ao presente CREDl;.NClAMI:.NTO dcverJo ser 
apresentados em origmal ou por cóp13 autcnllcada em cartóno competente. 
4 .6 Na fa lta ou incorreção dos documentos cxtgtdos no credenctamento, a empresa não 
poderá formular no' as ofertas e lances de preços na fase do disputa de preços. nem se 
mamfcstar durante o transcuflío do Pregão. não podendo amua mterpor recurso. valendo-se, 
para todos os efeitos, do" termos de sua proposto escnta, estando isenta da aplicação dco;te 
ttcm a não apresentação da Ccrt tdào StmplilicacJa da Junta Comercial. 
4.7. Todos os credenciados pelas licitantes deverão permanecer na sessão até a conclusão dos 
procedimentos. mclustvc assmando a ata respectiva, sob pena. de preclusão do dtreíto ao 
prazo recursal. 

S. DA APRE E TAÇÃO DA PROPO TA OE PREÇO E DA OOCU, l ENTAÇÃO 
OE IIABJLITAÇÃO 
5. I . A üeclaraçào que atende todas as cxigênctas de habilitaçiio, a declaração que a ltctlante é 
microl!mprcsa ou empresa de pequeno porte, o atestado de adimplêncta, a Proposta de Preços 
e a Documentação de llabtlttação deverão ser apresentadas no local, dia c hora dctem1inados 
neste cdttal, a proposta c a documentação de habilitação serão apresentados em cn' clopcs 
separados. dcvtdamcntc fechados c rubncados no fecho, asstm denommados 
Envelope n "' I Proposta de Preços; c 
Envelope n." 2 : Documentos de 1 labilitaçào. 
5 I I . Os envelopes deverão conter. em suas partes externas. os seguintes dtzcrcs· 

A PREGOEIRA da 
CÂMARA MUNIC IPAL DE TPUf· IRAS 
l!DITAL DO PREGÃO N.0 004 '2016-CMl 
fNVELOPE n.'' I PROPOSTA DF PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE. 
CNPJ N.o ...... . .. . . .............. .. 

A PREGOEIRA da 
CÂMARA MUN IC IPAL DE IPUf'IRAS 
l· DITAL DO PRI·GÃO Nu 004'2016-CMJ. 
l:.NVELOPL n " 2 - DOCUMEN I'OS DE llABlLIT AÇ \o 
RAZAO SOCIAl 00 PROPONf-NTE: 
CNPJ N." .............. ....... ........ ........ . 
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6. DA PROPO TA DE PR .. :ÇOS 
6 I A Propo ta de Preços deverá ser apresentada em duas 'ias. na lmgua portuguesa. salvo 
quanto às expressões técmcas de uso corrente. rcd1g1da com clareza, sem emendas. rasuras ou 
cntrelmhas, dev1damcntc datada, assinada c rubricada todas as folhas pelo representante legal 
do licitante proponente. contendo: 
6. 1 I Carta Proposta da Licitante - Anexo V I, nome ou ra7ão social, endereço completo c 
numero do Cadastro ~actonal de Pessoa Juríd1ca- CNPJ. no Mimstcno da Fazenda. 
6. 1 2 Planilha de Preços com especificações claras, completas c minuciosas dos serv1ços 
oferecidos c demais caracteristicas técnicas detalhadas que poss1billtcm sua avaliação, com 
respccti\as quantidades. preços unitáno c total, conforme Termo de Referêncta - Anexo I, 
para os itens que lii:er a oferta. em real. expressos em algansmo c por extenso. de forma clara 
c prec1sa, Jun1tado ngorosaml!nte ao obJeto desta hc1tação, sem ahcmauvas de preços ou 
qualquer outra cond1çào que mduza o JUlgamento a ter ma1s de um resultado: 
6.1 2. 1. Em caso de divergência entre os preços umtuno c total, scró considerado o primeiro c 
entre os expressos em algarismo e por extenso, preva lecerá o último. 
6 I .3 Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita c naqueles que. 
porventura, vtetcm a ser ofcnados por mc1o de lances vcrba1s estão mclu1dos todoos os custos 
c despesas. tais como· tmpostos. taxas, royalucs, fretes c outros, confonne Anexo Vl - Carta 
Proposta da L1c1tantc. 
6 I 4 Prazo de vahdadc da proposta não inferior a 60 (sessenta) d1as. a contar da data de sua 
abertura. 
6. I 5 Prazo de inicto dos serviços não supcnor a 5 (cinco) dias. contados da data de 
recebimento da ordem de mícto dos serviços. 

7. DO RECEBI\-lE TO E DA ABERTUR.\ DOS E VELOPE 
7 I \ reuntào para recebimento da documentação c nbertura dos envelopes contendo as 
Propostas de Preços e Documentos de llab1htaçào será púbhca e dtngtda pela Pregoeira. 
7.2. Declarada o aber1ura da sessão pelo Pregoeira para recebimento da documentação e dos 
cm·clopcs de propostas de preços c documentos de habthtação, não mais :.crJo admitidos 
novos proponentes. além dos jó credenciado,. dnndo-se mic10 ao respectivo recebtmcnto. 
7 3 Recebtdas a documentação c os envelopes. serão 1mcialmente confendas as declarações. 
de cumprimento das condtçõcs de habilitação c, se houver das hcnantcs que declararam ser 
microempresas ou empresas de pequeno porte, além do atestado de ad implência 
7.4 As licitantes que não apresentarem a declaração de cumpnmento das condições de 
habthtaçào tcriio os envelope!) de propostas de preços c documentos de habilitação 
de' olv1dos. não partictpando do certame licllatóno 
7.5 Se a licitante não apresentar a declaração que ~ microempresa ou empresa de pequeno 
porte, não gonró dos beneficios csupulndos neste Edital para esta categona de empresas. 
7.6 Para as dema1s hcttantcs, serão abertos os envelopes contendo os Propostos de Preços 
que serão rubncadas pela Pregoeira c pelos part1c1pantes que o deseJarem. procedendo à 
vcnficação da confonmdade das mesmas com os requisitos c~tabclcc1dos no mstrumcnto 
convocatóno. 

8. DO CRITÉRIO OI!. J LGA1\1 gi\TO, FORMULAÇÃO DO LANCE E OA 
ADJUDICAÇÃO 
8. I Paro julgamento das propostas será adotado o cnténo de menor preço por item. 
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8.2. As propostas apresentadas serão inicialmente analisadas, quanto aos aspectos formais, às 
especificações. qualidade e quantidade dos serviços propostos, em atend imento as exigências 
do Ed1tal, somente as propostas aprovndas serão consideradas para a fase de classificação de 
preços. 
8.3. Serão desaprovadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus Anexos, sejam om1ssas ou aprcscutarcm irregularidades ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento. 
8.4. As propostas de preços aprO\ adas serão lidas para conhecimento de todos e, a Pregoe1ra 
classificará o licitante autor da oferta de menor preço por item, e àqueles que tenham 
apresentado ofenas com preços de até 10% (de7 por cento) superiores relativamente à de 
menor preço, conforme disposto no mciso VIII do artigo 4° da J 0.520/2002. 
8.4.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) ofertas escritas de preços nas 
condições definidas acima, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes. até o 
máx1m0 de 03 (três), para que seus proponentes particapem da fase dos lances verbais. 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme dasposto no 
inciso IX, do artigo 4". da Lei 10.520/2002. 
8.4.2. O empate real entre dois ou mais hcitanres somemc ocorrerá quando houver igualdade 
de preços entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. 
Neste caso o vencedor ocorrerá por me1o de sorteio a ser realizado durante a sessão do 
presente Pregão. 
8.5. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, de valores distintos c decrescentes, iniciando-se pelo último classificado 
c prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação. 
8.5.1. Os lances verba1s destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, tem de 
ser, obrigatoriamente, inferior a este, não sendo ace1tos lances para igualar valores. 
8.5.2. A desisténcm do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pela 
Prcgoe1ra, implicará na sua exclusão da etapa de lances verba1s e na manutenção do último 
preço por ele apresentado. para efeito de ordenação das propostas. 
8.5.3. Quando nenhum licitante apresentar mais lance, será declarada encerrada a etapa 
comp~titivu de lances c ordenadas às propostas, exclusivamente pelo critério de menor preço, 
caso haja panicipação de rnicroemprcsos ou empresas de pequeno porte no certame, a 
Pregoe1ra dará a prcrcrencia de contratação as microempresas e empresas de pequeno porte, 
da fom1a cst1pulada no item 8.9 adiante. 
8.5.4. Definido o menor preço obtido para a contratação, a Pregoe1ra exammarâ a 
aceitubilidnde da primeira c lassificada. quanto a exequibilidade ou excessibilidade, conforme 
o valor estimado para a contratação. 
8.5.5. Caso não se realiLcm lances verbais. a Pregoeira examinará a proposta escrita de menor 
preço do Jlcm. quanto u cxequibilidadc e o respectivo valor estimado para a prestação dos 
serv1ços. 
8.5.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentem valores por item Simbólicos. ou 
irrisónos, de valor zero, excessivos ou manifestamente incxequíveis. 
8.5.7. Sendo aceitável a proposta classificada de menor preço, ou seJa, em primeiro lugar. c 
após a classificação de todos os itens, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habllllaçào dos !Jcllantcs classificados em primc1ro lugar, para confinnaçào das suas 
condições habilitatórias. 
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8.5.8. Constatado o atendamento das exigências de habilitação fixadas no Edatal e seus 
Anexos, será declarado pela Pregoeira o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado à 
conLrULaçào do objeto do item. 
8.6. A Pregoeira poderá negocaar com a proponente detentora do menor preço, a redução do 
valor para a prestação dos serv1ços, em todas as fases do certame. 
8 7. Se a proposta classificada em primearo lugar não for accitá\cl ou o seu autor não atender 
aos rcquasitos de habilitação, a Pregoeara exammará a oferta subsequente, na ordem de 
classificação, até a apuração do licitante que atenda a todas as exagências do Edual, inclusave 
quanto à documentação de habilitação, o qual será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado 
à contratação do objeto do item. 
8.8. O hcatante declarado vencedor deverá apresentar a Pregoetra, proposta e crtta de preços 
contemplando o lance final ofertado, no prato mãxtmo de 24 (vmte e quatro) horas após o 
encerramento deste pregão. A titulo de celcndade a licitante poderá impnmar sua proposta 
final tão logo se dê o encerramento da sessão, para que tsso ocorra a Câmara Municipal 
disponibiliLarâ um computador com impressora para a licitante imprimir sua proposta final. 
8.9. Preferência de contrntnção da micro~!mpr~!sa ou empresa de pequeno porte. nas condições 
de empate de propostas. 
8.9.1. entende-se por empate aquelas sttuações em que as ofertas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte seJam 1gua1s ou até cinco por cento sup\!riores 
ao menor preço. 
8.9.2. as condtções aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor oferta válida 
não tiver sado apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8 9.3. a preferência será concedida da seguinte forma: 
T - ocorrendo o empate, a mtcroempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
poderá apresentar proposta de preço tnfenor àquela considerada vencedora do certame, no 
prato máxtmo de cinco mmutos por item. sob pena de preclusão; 
ri - na hapótese da não con tratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base 
no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de 
empate. na ordem classi ficatória, para apresentar proposta de preço tnfcnor àquela 
considerada vencedora, no prazo máximo de cmco minutos por 1tem, sob pena de preclusão. 
8.9.4. Não havendo a contratação ou não havendo nova proposta de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a proposta ongmána constderada como melhor classt fica da, será 
confirmada como vencedora. 
8.1 O. Nno será aceita, sob quaisquer hipóteses, nem desculpas de erro de digatação ou outras, 
desistência d~ propostas escritas após a entrega dos envelopes que contenha as propostas de 
preços, nem tão pouco será admitida a dcsastência dos lances ofertados, SUJeitando-se o 
proponente deststente às penalidades estabelecidas na Lei I 0.520 2002, Lei 8.666 93 e suas 
alterações postcnores, dcmaas legislação pt!rtinente e as seguantes sanções. 
8.1 O. I multa de 20% (v ante por cento) sobre o valor total da proposta retirada ou desistida, 
recolhida ao Tesouro Municipal no prazo máximo de 10 (dez) dias após a confirmação da 
desistência c notificação de recolhimento pela Câmara Municipal. 
8.1 0.2. declaração de mad1mplência Junto a Câmara Munactpal de lpuciras. c impedida de 
licitar e contratar com a Admmtstração Mumc1pal pelo periodo de 12 (do7e) meses 
8.11 . Será admitido apenas O I (um) licitante vencedor para cad3 item. 
8. 12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes c que, ao final, deverá ser assinada pda Pregoeira c licitantes presentes. 
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8. 13. Não será motivo de desclassificação s1mples om1ssões que sejam irrclc,antes para o 
entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam 
os direitos dos demais licitantes. 
8.14. Será publicado com a afixação no Quadro de Avisos desta Câmara Municipal. o 
resultado desta licitação com os licitantes vencedores por item. 

9. DO CIUTÉRJO DE ACEJTABJLIDADE DO PREÇO 
9. 1. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os praticados no merendo. atendidas 
as peculiaridades locais. 
9.2. Os preços deverão ser cotados por unidade e global em R$. 
9.3. Deverão ser computados nos preços propostos da prestação dos serviços, todos os 
tnbutos, encargos, royaltics, taxas, seguros c Impostos, que serão de total responsabilidade da 
proponente. 
9.4. Os preços máximos m.lmitiuos por 1tcm são os valores do orçamento estimado pela 
Câmara Municipal de lpueiras que ficará sob a guarda da Pregoeira para classificação final 
das propostas e negociação de preços co1n os l1c11antes. 

10. DOS DOC • IE TOS DE HABILITAÇ;-\.0 (Envelope n.o 2) 
10. 1. Os proponentes deverão apresentar no Envelope n° 2 - ·•Documento de llabilitação", 
os que demonstrem atendimento às exigênc10s que são indicadas a seguir: 
I 0.2. A documentação apresentada deve comprovar: 

10.2.1. PARA PE OA Fi lCA 
10.2.1.1. Relativamente à situaçãojuridica 
a) Cédula de Identidade do Licitante; 
b) Registro ou inscnção no Conselho Regional de Contabill<.ludc CRC; 

I 0.2.1.2. Relativamente à regularidade fiscul c trabalhista: 
a} Cadastro de Pessoa Flsica - CPF; 
b) Certidão Negativa de Débito Municipal relati' o ao domicilio do licitante, 
c) Certidão Negauva de Déb1to Estadual relativo ao domicílto do licitante, 
d) Cert1dão Conjunta Negativa de Débitos rclathos a Tributos Federais c a Dív1da Ativa da 
União; 
e) Certidão Negativa de Débitos Traballustas CNDT; 

1 0.2.1.3. Rclati\'amentc à qualificação técnica 
a) Apresentação de Atestado de Capaciuade Técmca fomec1do por pessoa JurÍdica de d1re1to 
púbhco ou pnvado. que comprove que a licitante executou ou está executando. de maneira 
satisfatória e a contento serv1ços da naturcLa c vulto similares com o objeto da presente 
licitação. com firma reconhecida em cartório. 

10.2.1.4. Outras comprovações 
a) Compro, ante de res1dênc1a do Licitante. 

10.2.2. PARA PE OA JURjOICA 
10.2.2.1. Relativamente i\ s ituação jurídica: 



Câmara Municipal de lpueiras 
CNP. 02. 158.83810001-33 I CGF: 06.920.451-9 

a) Cédula de identidade; 

Rua Cd Momu•l lfrmrrln ."i V C'rlllrtl lpiU'INJ .r·CF 
CEP. 62 23CN)00 Fone/fax (88) 3685-1000 

b) Registro comcrctal, no caso de empresa individuo!; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato soc1al em v1gor, dcvtdamente registrado. em se 
tratando de soc1cdades comerciais, e. no caso de soc1edades por ações, acompanhado dos 
documentos de cle1çào de seus admimstradorcs; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de soc1edadcs civ1s. acompanhada de prova de 
invesudura ou nomeação da diretoria em exercício 
c) Decreto de autorização, dcv1damente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e alo de reg1stro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a ativtdndc assim o exigir; 
f) AI\ orá de Funcionamento válido para o exercíciO de 2016. 

I 0.2.2.2. Relativamente à regularidade fisca l e trabalhista : 
a) Comprovante de mscnçõo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurid1ca do Mm1~téno da Fa7enda 
(CNPJ-Mf); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribumtcs mumcipal, relativo ao dom1cilio ou a sede 
do licitante, pertmente ao seu ramo de atividade c compatfvel com o obJeto desta hcitação. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Fcdcrul, por meio da apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa ou Certidão ConJunta Positiva com efeitos de Negat1va de Tribmos c 
Contribuições Federais c Dívida Ativa da União, com base na Portana ConJunta RFBIPGFN 
N" 1.75l. de 02/ 10 '2014; 
d) Pro\'a de regulandadc com a Fazenda Mumc1pal - CND Munic1pal. do domtcíllo ou sede 
da L1c11ante, ou outra cqu1\alente, na fom1a da Lc1; 
e) Prova de regulandadc junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servu;o (FGTS) - CRS, 
através da Certidão de Rc&'111aridadc com FGTS CRF, emillda pela Caixa Econõmtca 
f· ederal ; 
f) Prova de 1ncxistt.!ncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabulh i~tas - CNDT, emitida pelo Tribunal 
Supenor do Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalho. 

I 0.2.2.3. Relativamente à qualificação técnica: 
a) Registro ou lnscnção da Licitante junto ao Conselho Regional de Contabthdade - CRC 
válido para o exercíc1o de 20 I 6, que comprove sua habilitação para o e:<ercício das 
atividades. 
h) Apresentação de Atestado de Capacidade Técn1ca fomcc1do por pessoa JUndica de d1rcilo 
público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira 
satisfatória e a contento serv 1ços de natureza c vu lto similares com o objeto da presente 
l1citação, com fim1o reconhecida em ca11ório 

I 0.2.2.4. Relativamente à qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da 
llcuante, 
b) Balanço patrimomal e demonstrações contábeis do último exercício soctal. já exigiveis e 
apresentados na forma da le1, que comprovem a boa situação finance1ra da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisónos, devidamente assmados por 
contabilista registrado no CRC. bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser 



Câmara Municipal de lpueiras 
C flrP 02 /58 83810001-33 1 CGF: 06.920.45/-9 

Rua Cri. Ma11~/ \lour.lfl, ~ \ { mrro lpurmJ CF 
CéP; 62.230.000 FonoAu (88) 3685-1000 

atualizados por índtccs oficiais quando encerrado a mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da propo!.ta, devtdamentc autcnucado pelo registro competente da Junta 
Comerctal (art. 1150 do Código C i" i 1): 
b. l A comprovação da boa sttuação financc1ra será baseada na obtenção de 111dices de 
Liquidez Gernl (LG). Liqllldez Corrente (LC) c Gmu de Endl\ 1damento (GL). resultantes da 
aplicação das fom1ulas: 

LG = Ativo Ctrculante 1 Realizável a Longo Pra!Q maior ou igual a 1,00 
Passl\ o Ctrculantc t Extgivel a Longo Prazo 

LC - _ __ ....;A~lt:...:v..!::o~C...:t rc~u:.:.l n~n~t~e:.__ __ motor ou igual a 1,00 
Pass1vo C'1rculantc 

GE = Passivo Circulante 1 Exigível a Longo Pral'o menor ou igual a 0,75 
A lt\ o tot.ll 

b.2. Em se tratando de pessoa JUrídica consutu ida no exercício em curso. poderão participar 
do certame apresentando o balanço de abertura. assinado por comab1ltsta reg1strado no CRC, 
autenticado pelo regtstro compctcme da Junto ComercJUI (art. I I 50 do Códtgo Civil). 
10.2.2.5. Para a!> licitantes que esteJam regularmente mscritas no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Servtços da Câmara Municipal de lpuc1ras, a apresentação do O Certificado de 
Regi<;tro Cada ,tra/ - CRC da pel.\Oa juridic11 wbstitui toda a ltabilitaçüo j urldiL·a. devem/o o 
licitallft> aprefemar junto ao CR C os documentos que comprot•em .wa regularidade fiscal, 
traballli fta, qualificação ttcnico c econômico-financeira. O Certificado de Regi'llro Cada.\lra/ 
poderÍl ser ret•alidado ou lltua/izado, ca fo 11/gum dm:umento esteja ''encido, com a apre"ientação do 
documento atuali:odo 110 11to da apre'ientoção da docume11tação. 
I O 3. ExccpctOnaltdadc para as Microempresas ou I mprcsas de Pequeno Porte. 
I 0.3.1 As Mtcroempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão aprescnt::u- toda a 
documentação exigida, havendo alguma restnçào na comprovação da regulundade fiscal e 
trabalhista. será assegurado o pra7o de até OS (cinco) dias úlcts. cujo termo inicial 
corrcspondcrá ao momento cm que a lu.:itante for declarada vencedora do ccname, 
prorrog{lVel por igual perlodo, para a regulanl'ação da documentação. pagamento ou 
parcelamento do débllo. c emissão de C\ cntu81s certtdõcc; nega uvas ou posittvus com efeito de 
certtdão negauva 
I 0.3.2. A prorrogação do prazo estipulado m1ctalmente deverá sempre ser concedida pela 
adminiStração quando rcqucnda pelo lícuantc, n não ser que cx1sta urgêncta na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, dcv1damcnh:: JUSlllicados. 
I 0.3.3. A não regulant.uçào da documentação, no pnuo previsto acima, 1mphcará decadência 
do dirctto ã contratação. sem prCJUÍI:O das sanções previstas no art. 8 1 da Lei 8.666/93, com 
sunc; alterações postenores. sendo facultado a Pregoeira convocar os ltcttantcs remanescentes. 
na ordem de clnssi ficaçiio. ou revogar a ltcllaçào. 
I O 4. Os licitantes de\ e rã o apresentar amda 
lO 4 l Carta de apresentação da documentação. conforme modelo constante do Anexo VIl. 
que constará 
I 0.4.1.1. Declaração de que não há fato impeditl\ o de participar de licitações ou de contratar 
com qualquer órgão da Admmtslr.Jção Públtca, obngando-sc a infonnar a supef\ emêncJa de 
ocorrências posteriores: 



J~t 

Câmara Municipal de lpueiras 
CI\P: 02.158.838/0001-33 CGF: 06.920.45/-9 

R1111 Ctl. Mun~l M m trlltl, c; \ C '<'1111"0 fpllttra J C:F 
CEP: 62. 230·000 Fonolfox (88) 3685-1000 

1 0.4.1.2 Declarnção da licitante, em cumpnmcnto ao disposto no lnc1so XXX li I do Art.7n da 
Constituição e no Inciso V do art. 27 da Lei no R 666/93, incluído pela l ci no 9854/99, que 
não mantém relação de trabalho noturno, pcngoso ou insalubre com menor de 18 (dezOito) 
anos c de qualquer trabalho com menor de 14 (quatorze) anos. salvo na cond1çào de aprendiz. 
1 0.5. Não serão accttos protocolos de cmrcga ou sohc1tação de documento em subst1tutção 
aos documentos rcqucndos no presente Edital c seus Anexos. 
1 0.6. Os documentos poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por tabelião 
de notas, exceto os documentos exped1dos pela mtemet, cujas autcntic1dadcc; deverão ser 
confinnadas mediante consulta ao respectivo sit.c, que o expediu. ou por publ icação em órgão 
de 1mprcnsa oficial. 
I 0.7. Documentos apresentados com a \'ahdadc expirada acarretarão a mabilttação do 
proponente. Os documentos relativos ú regu laridade fiscal e qualificação econômico­
financeira. que não possu1rem prazo de vahdadc. somente serão ace1tos os cmat1dos com data 
não excedente a 30 (tnnta) d1as de antcccdenc1a da data prc\ 1sta para apresentação das 
propostas 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO A TO CONVOCA TÓRIO 
11.1. Até 02 (dois) d1as úte1s antes da data fixoclo para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solic1tar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato eonvocatóno do 
Pregão. 
I I I I. Caberá a Pregoeira dcc1dir sobre o pcd1do de unpugnação do l.dital no prazo de 24 
(\i me e quatro) hora~. conforme estabelecidO no* I" do art . 12 do Decreto n n J 555,2000. 
li 1.2 Acolh1do o pcd1do de 1mpugnação contra o ato convocatóno, ~cru designada nova 
data para a realização du certame. 

12. DO RECURSO. R DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. No final da sessão. após declarado o vencedor. qualquer lic itante podcr.í manifestai, 
motivadamente, sua antcnçõu de interpor recurso, quando Lhe será conced1do o prnzo de 03 
(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os dema1s licitantes, desde logo, 
mt1mados para apresentar a~ contra-razõe~. em igual número de d1as, que começarão a correr 
no térmmo do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada vista Imediata dos autos. 
12.2. A falta de mana f estação imediata c mOil\ ada do licitante importara a decadência do 
d1re11o de recurso c consequentcmentc havera a adjudicação do obJClo da lic itação pela 
Pregoeira ao vencedor 
12.3. O acollumento do recurso importará a inval1dação apenas dos atos ansuscctíveis de 
aprovei lamento 
12.4. A petição poderá ser fe1 ta na própna sessão de recebimcnto e. se oral , será reduzida a 
termo em ata. 
12.5 Após decid1dos os recursos e constatada a rcgulandade dos atos procedimentais, a 
autoridade compctcntc homologará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor 

13. DO CO TRATO 
13 I. Será la\<rado contrato com a licitante adjud1catána ou instrumento eqUI\alente - ordem 
de c;crviços, nota de empenho, confom1e faculta o a1t. 62 da Lei no 8 666/93 
13 2. A execução do Cont rato será acompanhada e fiscalizada por scrv1dor da Câmara 
Municipal de lpueiras, tlcs1gnado como reprcscnl.ante da Contratantc. que <llloturá, em registro 
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própno. todas as ocorrêncws relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for neccssáno à regulariLação das faltas ou defeitos observados e atestará us notas fiscais da 
prestação dos serviços. para Iins de pagamento. 
13 3 O hcuante vencedor dc\'crá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 05 (cmco) 
dias úte1s. contados da data da convocação. 
13 4. Como cond1çào para celebração do Contrato. o hcuante vencedor devem manter as 
mesmas cond1ções de habilitação cx1g1das na lacuaçào. 
I 3 5. Na hipótese de a adJudicatária não atender a condição ac1ma ou recusar a assinar o 
Contrato c não apresentar justifica ti' u porque não o feL. a Admimslrnção convocará a 
segunda empresa classificada c. ass1m, sucessivamcnrc, na ordem de classtticação, obedecido 
ao disposto nos incisos XXII c XXlJI. do art. 11. do Decreto n "3.555 2000 c§ 2°, do An 64, 
da Le1 no R 666 93. 
13.6. O presente Ednal c seus Anexos, bem como a proposta do lac1tantc vencedor, farão 
parte mtegrnnte do Contrato a ser firmado, mdependentcmcntc de transcrição 

14. DA OBRIGAÇÓE DO PRE TADOR DE SERVI ÇO 
14.1 Arcar com todns us despesru,. d1retas ou 111d1retas. mão de obra espcctah7ada, 
transportes. Impostos. taxas, encargos, seguro' c outros. decorrentes do cumpnmcnto das 
obrigações assumidas. sem quulqucr ônus para a Câmara Mun1c1pal de lpuc1ras. 
14 2. Substituir às suas expensas, todo c qualquer serviço executado ou em execução em 
desacordo com as especificações cx1g1da-. c padrões de qualidade exigidos. com defeito, víc1o 
ou má qualidade. 
14.3. Responsabilizar-se pcloc; danos causados d1retamcnte à AdJnm1stmçào ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos sen 1ços. mcluindo seus prepostos c 
subcomr.nados 
14.4. Responsabilizar-se pela fiel execução dos scrv1ços nos prazos estabelecidos. 
14.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CâJllUnl Munrc1pal de 
lpuciras, durante a execução da prestação de serv1ços. 
I 4 6 Aceitar nas mesmas cond1ções contratuais, os acrl!sc1mos ou supressões que se fizerem 
ncccssanos, até 25°'o (vmtc c cmco por cento) do \alor imc1al atualizado do contrato, na 
forma do art 65. parágrafos I e 2 da Lc1 no 8 666/93 c suas alterações postenores. 
14 7 Manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obngaçõcs 
assumidus. todas as cond1ções de habilitação c qualificação cx1g1das na hcllação. 

15. DA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
15 I. Proporcionar todas as fac1 hdades para que o prestador de scn iços possa cumprir suas 
obrigaçõe:, dentro das normas c condições deste processo de contratação 
15.2. ReJeitar no todo ou em parte. os serv1ços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo prestador 
15.3. Indicar o representante da Câmara Municipal para acompanhar c fiscalizar a execução 
do contrato, bem como para atestar o recebimento dos serviços. 
I 5.4. Ffctuur o pagamento nas cond1çõcs pactuadas. 

16. DO I (CIO E DO RECEBIMENTO 
16. I . A contratada cxccutar.1 os scrv1ços de acordo com as soliCitações da Câmara \1unic1pal 
de Ipue1ras com prev1são de execução até 31 de dezembro de 2016. 
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16.2 O recebimento dos serviços dar-se-á por servidor designado pela Câmara Municipal de 
Tpueiras que fará a verificação da sua conformidade com a proposta aprescmada, c ainda, 
quanto a especificação e nonnas estipuladas no Termo de Referência. 

17. DO ACOMPANliAME TO E DA FI CALIZAÇÃO 
17. 1. A prestação dos scrv1ços será acompanhada c fiscalizada por representante designado 
para este fim pela Câmara Munac1pal de lpue1ras. 
17.2. O representante anotará em reg1stro propno todas as ocorrências relacionadas com os 
serviços, determinando o que for ncccss5rio ã regulariLação das falhas ou defeitos 
observados 
17.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
ser solacuadas a seus supenorcs. em tempo háb1l, para a adoção das medidas convenientes. 

18. DO PAGAMENTO 
18. 1. O pagamento será feito por meio cle cheque ou ordem bancária. no pruo de até 30 
(lrinta) dias. após a apresentação de Nota F1scai/Fatura à Câmara Municapal de Ipuciras 
contendo a descrição dos serviços prestados. preços unitários c o valor total. c comprovante 
de recolhimento de multas aplacadas. se houver. 
18.2. No caso de e\ entual atraso de pagamento, o 'alor dev1do deverá ser acresc1do de JUros 
moratónos de 0,5 % (cmco décimos por cento) ao mês, apurados desde a data acima referida 
até a data do efetivo pagamento, calculados "pro rata dtc··, sobre o valor da nota fiscal ffatura. 
18.3. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de 
habilitação quanto à s1ruação de regularidade da. contratada 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas com a prestação dos serviços 
correrão por conta de recursos repassados pelo município, na segumte dotação orçamentána: 
O 1.0 1.0 1.031.0 I O 1.2.001-33.90.36.00 paru pessoa fisica c O l.O 1.0 1.031.0 I O 1.2.00 l-
33.90.39.00 para pessoa juridica 

20. DA A ÇÕE ADM INl TRATIVA~ 
20. 1 Pela ane\.ecuçâo total ou parc1al do objeto deste Pregão, a Câmara Munacipal poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as segumles sanções. quando for o 
caso: 
l. advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, mclus1ve prazo de prestação 
dos scrv1ços. 
ll. multa de 0.3°/o (três décimos por cento) sobre o valor da parcela mensal, por d1a de atraso 
ou não execução da prestação dos serviços; 
UJ multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução 
Lotai ou parcia l do objeto contratado, recolh1da no prazo máximo de 15 (quinze) daas corridos, 
contados da comunicação oficial, sem embargo de indeni1.ação dos prejuízos, porvcnrura 
causados a Câmara Munacipal de lpueLras, pela não execução parcial ou total do contrato. 
20.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Adm1n1stração Pública. pelo prazo de ate 
05 (cmco) anos, garantado o d1reuo prév1o da citação c de ampla defesa. enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que SCJa promovida a reab1htaçào perante n própna 
autoridade que aplicou a penalidade, a lic1 tante que convocada dentro do prazo de valadade da 
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sua proposta, dc1~ar de entregar a documentação exigida para o contrato ou apresentar 
documentação falsa, enseJar o retardamento da t!'.ecuçào do seu obJeto. não manll\ er a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo m1dôneo 
ou cometer fraude fiscal. 
20.3. As sanções prev1stas na ahnea I do sub-item 20. 1 c sub-item 20 2 deste item poderão ser 
aphcadas jwllamente com as das alíneas li e llt do sub-Item 20.1. facultada a defesa prévm do 
interessado. no rcspccuvo processo. no pr<Vo de 05 (cinco) dias útc1s 
20 4. Se a multa for de valor superior ao \Olor da Nota de Empenho, além da perda deste, 
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos 
pela Câmara Munic1pal ou, quando for o caso cobrada judicialmente 
20 5 As penalidades serão obngatonamente registradas no Cadastro de Fornecedor ou 
Prestador de $crv1ços da Cãmnm MuniCipal de Tpue1ras. da respectJ\a empresa contratada, c 
no caso de suspensão de hcllar, a conlratada deverá ser dcscrcdencwda por 1gual período, sem 
preJuízo das multas previstos no edital e dos demais cominações legais. 
20 6. Não serJo acc1las jusuficat1 vas postenorcs a adjud1cação aos vencedores, por parte da 
hcnante que não poderá manter a proposta SCJa cscnta ou por mc1o de lance, com a 
JUStificativa que houve erro na fom1ulação, l!ngano nos preços ou erro de d1g11ação da 
proposta, não será adm1lida a des1stcnc1a dn proposta nara estes casos, sendo n licitante 
penalizada com u aplicação de multa, conforme nrev1stu no item 8.1 0. 1, declaração de 
m1doneidadc c imped1da de hcllar com a Admm1stração pelo período de 05 (cinco) anos 

21- DARE C l 'ÃO CO TRATUAL 
2 I . I. A Câmara Munic1pal de Ipueiras podem rcscmd1r o contrato, 111dependentemente de 
qualquer inlctpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de m1C1ar os serv1ços por período superior a I O (dez) dias. contados a partir do 
recebimento da ordem de míc1o dos ser\ 1ço~ 
b) Executar os serviços em desacordo com as c~pec1ficaçõcs exigidas; 
c) Não cumpnr ou cumprÍI mcgularmentc as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer rcllcradol> erros na execução dos serviços: 
e) Ceder ou transfenr, no todo ou em parte. a prestação de ser\ iços sem a expressa 
autorização dn Contratante: 
f) E:.ntrar em concotclata, folêncm ou dissolução, ou rcc<ur no processo de insolvêncm sobre 
qualquer de seus d1rigentes. 
21 2. Declaruda a rescisão contr.ttuaJ em decorrência de qualquer um dos fundamentos do 
item antenor, a contratada receberá cxclus1' a mente o pagamento dos serviços executados c 
recebido. deduL1do o 'alor correspondente às multas porventura existentes. 
21.3 Não caberá a contratada mdenizaçõo de qualquer cspécae seJa a que título for. se o 
contrato vier a ser rescind1do em decorrência de dcscumprimc111 o da::. nonnas nele 
estabelecidas. 
21.4 Independentemente do d1sposto nesta cláusula. o contrato poder.í er rescand1do por 
hvrc decisão da Câmara Mumc1pal de lpuc1ras. a qualquer época, sem que catba a contratada 
o direito de reclamação ou indenização a quulquer titulo. garantindo-lhe apenas, o pagamento 
dos serv1ços executados c dcv1damcnte recebidos. 
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22. FRAUDE E CORR PÇÃO 
22.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatóno 
e a execução do contrato. estando SUJeitas à..o;; sanções pn:v1stas na leg1slação brnsllctra. 

23. DA OI PO IÇÓE GERAIS 
23.1 . F1ca assegurado a Câmara Mumc1pal de 1pue1ra~ o d1rcito de . 
23. 1. 1. Ad1ar a data de abertura da presente llc1taçao, dando conhecimento aos Interessados, 
notificando-se, por escnto, às licitantes que já tenham relirndo o Ed1tul, com a antecedência 
de pelo menos 24 (vmtc c quatro) horas. antes da data imc1almentc marcada; 
23. 1.2 Anular ou revogar. no todo ou em parte, o presente Pregão. a qualquer tempo, desde 
que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou mtercsse público, dando c1ência aos 
interessados, 
23. 1.3. Alterar as cond1çõe:o. deste Edital ou qualquer documento pcnmcnte a este Pregão, 
fixando nO\ O prazo. não mfcnor a 08 (ollo) d1as utc1s. para a abcrtum das propostas. a contar 
da publicação das alterações. 
23.2 A participação neste Pregão unpltcar:i accttnção mtegral c 1rretratavcl das normas do 
Ed1tal e do Tcm1o de Referência, bem como no observância dos preceitos 1cga1s c 
regulamentares, ressalvados o direito de impugnação c recurso. 
23.3. É facultada a Pregoeira ou ã Autondodc Superior, em qualquer li1sc da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada à mclusão postcnor de documento ou mfommção que devena constar no ato da sessão 
pública. 
23 4 O objeto da prc ·cntc hc1taçào podem sofrer acréscimos ou supressões. confonne 
pre\ 1st o no § I " do Art 65 da Lei 8.666 93 e § 2". lnc1so li do An. 65 da Lc1 n" Q 648. 98 
23.5. A atuação do licitante vencedor perante a Pregoeira. assim como na execução do 
Contrato, será registrada no Cadastro de Fornecedores da Câmara Mun1cipal de lpueiras c 
constará dos certificados e declarações solicitadas 
23.6. A Pregocirn c sua equipe de apoio, no interes!.>c público, podcnio relevar omissões 
puramente fomlat~. desde que não reste mfnng1do o pnncípto da vinculação ao mstrumento 
comocatóno 
23.7. Os proponentes são responsavc1s pela fidel1dudc c lcgiumidade das mfonnaçõcs c dos 
documentos apresentados em qualquer fase da ltc1tação 
23.8. Scr.i(ao) lavrada(s} ata(s)do(s) trabalho(s) dcsenvolvido(s) em ato público do pregão, 
será assinado pela Prcgoc1ra, ressaltando-se q uc podcni constar a assmatura da cqu1pc de 
apoio. sendn-lhes facultado este d1reito. 
23.9. Os proponentes assumem lodos os cuo;;tos de preparação c apresentação de suas 
propostas e a Câmara de lpueiras não será. em nenhum caso, rcsponsavcl por estes custos. 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23 .1 O. O desatendimento de C:\1gênc1as fom1ats não cssenciats, não unportaró no afastamento 
do licitante. desde que seja posslvel a aferição da suu qualificação e u exutu compreensão da 
sua proposta, durante a •·caltzação da sessão pública de pregão. 
23 11 . As nonnas que diSCiplinam este pregão scrJo sempre Interpretadas em favor da 
ampliação da di~puta entre os interessados. sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 
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23. 12. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será reali zada no pnmeiro dia úLJI 
subsequente, à mesma hora e local, salvo por mottvo de força ma1or, ou qualquer outro fator 
ou fato imprevisíveL 
23. 13. Os envelopes de proposta c documentação encaminhados após a data c horário fixado 
no presente Ednal. serão devoh 1dos, amda fechados, aos respectivos remctcmcs. 
23. 14. Os serv1ço~ deverão ser executado~ rigorosamente dentro da especificações 
estabelecidas neste J· dnal c seus Anexos, sendo que a mobscrvância desta cond1ção implicará 
recusa, com a aplicação das penalidades contratuais. 
23. I S. Caso a licitante se recuse a executar o ,objeto contmtual ou venha a fuzê-lo fora das 
especificações estabelecidas, a Câmara Mun1cipal de lpueiras poderá, mdependentementc de 
qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais 
licitantes na ordem de classificação. 
23.16. A licitante que pretender obter csclarecunentos sobre o Ed1tal c seus anexos deverá 
solicitá-los por cscnto, por me10 de carta. telcgmma ou fac-símile, enviados ao endereço 
mencionado. até 02 (do1s} d1as úte1s antes da data estabelecida para a apresentação das 
propostas. A Pregoeiro responderá por escnto. às solicitações de csclarcc1mcnlos recebidas 
tempesuvamenrc c cncammhará cópias dns respostas, incluindo explicações sobre as 
perguntas, sem identificar sua origem, a todos que Já tenham retirado ou \enham a retirar o 
EditaL 
23.17. Este Edital poderá ser examinado c obudo na sala da Com1ssão de L1citação da 
Câmara Municipal de lpueiras. sito à Rua Ccl. Manoel Mourão. s/n° - Centro - rpueiras/Cc, 
no horário das 8hOOm111 as 12h00min, de segunda a sexta-feira. Na ocas1ão o interessado 
dc\'erá trazer uma mídJa de CD-ROM ou Pcn Dnvc para a gravação do mesmo. onde terá um 
prazo de até 24 (vmte c quatro) horas, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer 
reclamação pcnmcntc à falha na gravação dos arqu1vos ou adqum-lo no endereço cletrõmco: 
http.//www tcm.cc.gov.brllicitacoes. 
23. 18. Dema1s mfom1açõcs podem ser obttdas JUnto a Pregoeira, no horário c dias acima 
mencionados, ou pelo telefone (**88) 3685-1000. 

I pu e aras - Ceará, 26 de Fevereiro de 20 16 

Antomo arlos de Carvalho 
PRESIDENTE OA CÂMARA l\I UN ICI PAL OE IPUEIRA 

Maria Edilene Leoncio 
PREGOEIRA 
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A EXO I 

TERl\10 DE REFER~NCIA 

1.1. Contratação de pessoa fisica ou JUnd1ca para a PRESTAÇÃO DOS SFRVJÇOS 
TFC'\llCOS f:SPECIALI7 ADOS DE- ASSESSORIA AO DrPARTAMrN fO DE­
RECURSOS lllMANOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPUEIRAS-CE. confonnc a~ 
quantidades c cspccificaçõe!. técnicas anexadas a este Termo de Rcfcrêncw Anexo LA. 

2 - F NDAl\tENTO LEGAL: 
2. 1. A prestação do:. serviços tem amparo legal d1sposto na Lc1 n" 10.520 de 17 de JUlho de 
2002, no Decreto n" 3.555 de 08 de agosto de 2000 - Regu lamentação da modaltdade 
" Pregão". na Lei n(l 8.666/93 c suas alterações rostcriorcs c Lei Complementar 123/2006. 

3 - J TIFICATIVA 
3.1. A contratação dos ~cl"\ 1ços se f<v nccessána pela necessidade de orientação e 
acompanhamento na elaboração c ll1lnsm1ssiio da GFIP, RA IS, Folha de Pagamento Mensal c 
processos previdenciários desta Casa Leg1slauv.a. 

4 - DA APRE ENTAÇÃO DA PROPO TA DE PREÇO 
4.1. 'la proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos :.el"\ 1ços. o \ alor 
umtário e total, em moeda nacional. em algansmo c por C'\tenso, JÓ considerando todas as 
despesas, mão de obra espcciulizada, taxas, impostos, encargos. tributos. fretes, transportes c 
demais despesas que incidam d1reta ou ind1rdamcntc "obre a prestação dos sen 1ços. mesmo 
que não esteJam registrados nesh!s documentos. 
4.2. A Câmara Municipal de lpuciras poderá se valer da análise tccnica dos ~ervtços antes 
da adjudicação c homologaçàt) da licitante e, ass1m, rcJCHar a proposta cujas especificações 
não alendercm nos reqUJsllos manimo:, constantes do Anexo 1-A deste Termo de Referência 
4.3. Será cons1dernda vencedora a empresa pessoa fis1ca cuja proposta contenho o menor 
valor, por 1tem. desde qui! atenda as ex1genc1as contidas neste Tenno de Refercnc1a e no 
edital de Pregão 

5 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGt CIA DO CONTRA TO 
S.J. Para a prestação dos serv1ços, scra fom1ai1Lado Contrato Adm1111Strat1vo. estabelecendo 
em suas cláusulas todas as cond1ções. obrigações c responsabi lidades entre as partes. em 
confonnidade com o Edital de hcuaçào. do fermo de RcfcrêncJa, e da Proposto de Preços da 
licitante cons1derada vencedora. 
5.2. O mício dos scrv1ços será no máximo em 05 (cmco) dias, após o recebimento da ordem 
de lllÍCIO dos SCI"\ IÇOS. 

5.3. A vigência do contrato será até 3 1 de de Lembro de 20 16, podendo ser prorrogada sua 
duração por igun1s c sucessivos períodos, hmuadn a sessenta meses, confonnc art.57 Inciso 11 
da Lei 8.666/93. 

6 - LOCAL E PRAZO P RA ENTREGA DO ERVIÇO . 
6. 1. Os serv1ços serão executados prefcrcncmlrnentc nas dcpendêncws da Câmara Municipal 
de lpuciras, na Rua Ccl. Manoel Mourão, s/n", Ba1rro Centro - Tpuc1ras Ceará. 
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6.2. Os '\Crv1ços serão recebidos c atestados sua exccuç5o por scrv1dor des1gnado, 
especialmente para acompanhamento e fiscatil:ação. pela Câmara Mtuucipal de Jpuciras. 

7- RECEBJl\IE TO DO ERVIÇO 
7.1. Os scn:iços serão receb1dos. depOIS de confendos toda-; as especificações mímmas 
cx.JgJda~ no anexo 1-A deste tenno de refercncm. 

8 - 00 ACOMPAl'iHAME TO E FI CALIZAÇÃO DA E TREGA 
8.1. 1\ prestação dos serviços serú acompanhada c fiscalizada por scrv1dor Câmara Municipal 
de Tpuc1ras, o qual deverá atestar os documentos da despesa. quando comprovada a fiel c 
correta entrega para fins de pagamento. 
8.2. A presença da fiscaluaçào da Câmara Municipal de lpUtmas não ehde nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada 
8.3. Caberá ao servidor designado reJeitar tot.tlmcnte ou em parte. qualquer produto que não 
esteJa de acordo com as exigências, bem como, detenmnnr o prazo para sua adequação ou 
rcf3/imento dos serv1ços foru de norma!\ ou da legislação. 

9- RE PO ABlLID DE. DO PRE T \DOR DE ERVJÇO 
9.1. Arcar com todas as dl!spcsas. dirclas ou md1rctas. mão de obra espec•altzada, transportes, 
taxas, encargos, impostos c Lributos, decorrente" llo cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus para a Câmara Muntcipal de lpue1ras. 
9.2. Manter as cond1ções de habilitação inicial em compatibilidade com as obrigações 
assumidas durante todo o processo desta compra. 
9.3. Refazer ou adequar às suas expensas, todo c qualquer serv1ço executado ou em execução 
em desacordo com as nonnas e lcg1slaçào exag1das e padrões de qualidade extg1dos. com 
defeito, victo ou má qualtdadc. 
9.4. Responsabthzar-sc pelos danos causado~ diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua cu lpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos c 
subcontratados. 
9.5. Rcsponsab1ltzar-sc pela fiel execução dos scrvtços, entregá-los nos prazos c horários 
estabelectdos. 
9.6. Prestar todos os csclarccuncntos que forem solicitados pela Administração. durante a 
execução dos serviços. 
9.7. /\cc1tar nas mesmos condições contratuats. os acréscimos ou supressões que se fizerem 
neccssârios, até 25% (vmlc c cinco por cento) do valor inicial atuali7Udo do contrato, na 
fonna do art. 65. parágrafos lo c 2o da Lc1 no R.666 93 c suas alterações postcnorcs 

JO - RE PO~ ABILID DE DO CO TRAT NTE 
lO.J. Providenciar os pagamentos de\ idos à contratada, nos prazos acordados, c de acordo 
com as Notas F1sca.s/Faturas emitidas c atestados os recebimentos dos serviços pelo servidor 
responsável pelo acompanhamento e fiscahzaçiio dos serviços. 
J 0.2. F1scull1ar c acompanhar a execução dos scrvtços. c a execução do contrato. 
I 0.3. Comuntcar a contratada todas c qua1squcr 1rregulandades ocorridas na execução do 
contrato e exigir as dev1das prov1dênc1as que demandem da ContraLada. 
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I J - C O'JDIÇ ÕE DE PAG AI\ lENTO 
11.1. O pagamento será efetuado mensa lmente, até 30 (trinta) dias após a execução dos 
serviços. confonnc Nota Fiscal. discrimmada de acordo com a Ordem de Serv1ços. atestados 
de execução c contra recibos 
1 J .2. O pagamento será creduado em fa, or do(s) presrador(es) de serv1ços, ntravé~ de cheque 
ou ordem bancária. contra qualquer banco tndicado na proposta, devendo pam 1sto. ficar 
explicitado o nome, número da agêncm c o número da conta corrente em que de\ erá ser 
efcttvado o crédito. ou através de cheque nommal ao prestador dos servtços 

lpuctras- Ceará, 26 de Fcvcrctro de 2016 

Antonto Carlos de an•a ho 
PRE IDENTE DA CÂMARA M UNICIPAL DE IP UEIRA 
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A EXO - l.a 

PLA ILIIA OE ESPECif iC A('Õ F.S OOS SERVIÇOS 

OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS CSPl:CIALlZADOS DI:. ASSESSORIA 
AO DEP<\RTAMF\ITO Dl· RI:.CURSOS IIUMANOS DA CÂMARA \tUNICIPAL DE 
IPL F!IRAS-CI:.. 

A prestação dos SCI"YIÇOS de assessoria admm1strativa ao departamento de recursos humanos 
destinado a Câmara Munic1pal de lpueirus dcv~n\ contemplur: 
• Asscssona c Consultona na gestão de pessoal. de forma a cumprir as leis 

rcgulamcmadoros pcrt mentes; 
• Fmit1r, quando neccssano. as rcspcct1vas nutas técmcas de orientação, 
• Processamento da folha de pagamento mensal, incluindo geração dos arqUivos do 

S1stcma de Informações Munictpal SIM; 
• Elaboração da RAIS- Relação Anual de Informações Socia1s; 
• Elaboração e mdt\ 1du.ll11açào mensal da Cr i IP- GUJa de Recolhimento do I GTS; 
• Elaboração quando ncccssario do CAGCD - Cadastro Geral de Empregados c 

Desempregados; 
• Acompanhnmcnto mensal dos repasses JUnto ao reg1mc geral de Previdenc1a Soc1al e 

reg1mc próprio. 
• Acompanhamento mensal dos pagamentos de parcelamentos JUnto ao INSS c Ca1xa 

Econômica F!!deral (FG I S). 
• Manutenção da adimplêncm da Câmara referente ao TNS<l. rGTS e Rcceua Federal; 
• Elaboração da DIRF- Declaração de Imposto de Renda Rct1do na Fonte, 
• Oncntação no controle de Hchn Funcional; 
• Suporte de conferência na execução dos contratos admml"itrativos; 
• Oncntação c descll\ oh unento das habilidade-. técmcas dos servidores. 

A prestação dos sl!rviços será efetuada das scgu mtcs fom1as. 

a} Presencial , através de reuniões perióc.hcm.. na sede Câmara Municipal. solicitadas pela 
prcs1dênc1a. 

b) Por c-m:ul, 
a) Por telefone e Fax, de segunda a se,ta-feira no horáno de expediente comercial. 

lpucm1s -Ceará, 26 de Fevcre1ro de 20 I 6. 

;#k;A[:~~ttL 
PRE IDE~TE O CÂMARA '\1UN1CJPAL DE IPUETRA 
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ANEXO - l.b 

ORÇAME 'TO E T IMADO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TtCNJCOS CSPECIALJ/ADOS Dr 
ASSI:.SSORJA AO DEPARTAMENTO DE RECURSOS IIUMANOS DA C.\MARA 
MUNICIPAl DE TPUEIRAS-CE. 

ITI' \1 

OI 

l>F iiCRIÇ \O 

na área de Prestnçào dos SCI"\ IÇOS ICCniCOS 

nsscssona em recursos humanos. na elaboração c 
A I~. DIRI-, 

mpanhnmcnto 
transmtssão de Gl IP, CAGED, R 
f·olho de pagamento mensal e aco 
do:> processos pn!\ tdenciános, JUnl o a Cumara 
Muntctpal de lpucu<ls-Cc 

L----------
- ,-:-. A-L-:-0=-R::-:-:T~O~l • \ L Jo: \1 RS 

l ·NIU. 
Quaol. \ 11lor 
Total Lnit. 

Mês 10 2 600,00 

lmport.t o pre .. cntc orçamento no valor total de R 26.000,00 (Vin te e ci mil reais). 

Jpueims - Ccarj, 26 de Fcvcrctro de 20 16. 

dtt6" «dsuecJ l Antomo Carlos de Carvalho 
PRE 10 1-.~TE D \ CÂ '\lAR '\I ~ICIPAL DE IPUEIRA. 

\ lllor rot~o~l 

26 000.0() 

26.000,00 
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A EXO 11 

l\ONUTA DO CO~I RATO 
CONTRATO N° ------

CONTRATO QUE ENTRE 
CÂMARA Mt.;NJCJPAL DF 
I·MPRfSA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SI CELEBRAM A 
lPUEIRAS E A 

PARA 

A CÂMARA MUN ICIPAL D1 IPUETRA5, pessoa JUrtdica de dtreito público tntemo, doravante 
dcnommado COI'ITRATANTI . mscrita no C N P J sob o n" 02 15!UnR 0001-33, com sede a Rua 
Ccl Manoel Mourõo, sm0 

- Batrro - Centro, na ctdndc de lpueara.s, I stndo do Ceará, através da 
Presadêncaa da Cânuua. neste ato repn:scntnda pelo Sr Antonto Carlos de Carvalho, brasileiro, casado. 
m'icrHo no C :tdastro de J>cssoas I· a sacas sob o n" e a emprcc;a 

. anscnta no C N P.J. sob o n" • com 
----------------~------------------------------------endereço à Rua . n.. __ . Baarro - na Ctdad\! de 

. Estado do Cear.i, doruvanlc dcnomanoda CONTRATADA. neste ato 
representada pelo -;cu(a) sócao(.t)-gcrente Sr{n) • (nucwnuiJdode),(estndo civil), 
(profissão). inscrato no Cadastro de Pessoas fi sacas sob o n" . resolvem 
celebrar o presente contrato com a~ cláusula~ c condiçõe-; a seguir: 

C LÁ ULA PRIM EIRA - DO FU"'DA \tENTO 
O I O I . O presente contrato fundamenta-se nas dasposiçõcs da Lca Federal n" 8.666/93. de 21 de JUnho 
de 1993, demais altcraçõec; c ntualll'.adn pela 1 ci 11° 9.64H/9R, de 27 de maio de 1998, nos termol> do 
Pregão Prcscncaal n" O~ .20 16-\M I. c resultado da hcatação, dcvadnmentc homologada pelo 
Prcstdcntc da Cãmam Mwucapal e lpuearns, com base na proposta da CON T'RA T ADA. todos punes 
antcgmntcs deste contnllo independente de transcração. 

CLÁ ULA ~EG l!NDA - DO OBJETO 
02 O I. O obJeto do prc.-..cntc contrato é a PRFS f AÇ \O DOS SERVIÇOS TÉCf'o I COS 
LSPLClALJI ADOS DL ASSFSSORIA AO DEPARTA~ll NTO DE R r CURSOS IH .. \.1ANOS D \ 
CAMARA MUNICIPAL Dr IPUEIRAS-Cr~ 

C LÁUS ULA TEil CEIRA - 00 REGIME OE EXECUÇÃO 
03 O I . O objeto deste contrato sero~ executado em regime de eanpreuada por preço urutário. 

C LÁUSl' LA Qt..ARTA- 00 PRAZO DE I ÍC JO E O \ IGÊ~CIA 
Q..l O I. O imcao dos sen iços sen\ de até OS (cinco) din-. após a emissão da ordem de 1111CIO dos 
SCf\' IÇOS. 

04 O I. O prn7o de vagéncaa do presente contrato é da data de sua assanaturn até 31 de Dc1.cmbro de 
2016, podendo ser prorrogada sua duraçfio po1 iguats c sucessivos períodos. lim ttada a 
sessenta meses. conforme art. 57 Inciso 11 da Le1 8 666 93 

C LÁU ULA Q UINTA - 00 VA l OR CO TRATUAL 
OS O I. O valor global do presente termo é de RS 
( _). sendo pago em 10 (dez) parcelas mensais de RS - -- _________________ ) 



Rmt (c>/ MontH!I Mmtrrio S \' (állro lpuvmt s-CF 
CEP: 62.230-000 Fonolfax· (88) 3685-1000 

05.02. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos. impostos, tributos. seguros 
c demo1s despesas inerentes a prestação dos serviço:, 
05 03 o d - d . d d b . s scrnços ora contrata os scrao executa os nas quonu a es e preços umtanos a ar-.; o: 

ITEM DF~CRJÇÃO L '\10. 
Quanl. \ator \ a tor To111l 
Totul lnil. 

Prestação dos serviços técnicos na área de 
assessona em recursos humanos. na elaboração e 

OI 
transmissão de OI IP, CAGED, RAIS, DIRI, 

Mcs lO 
Folha de pagamento mensal c acompanhamento 
dos processos previdenciários. junto a Câmura 
Mun1cinnl de lpue1ras-Ce 

VALOR TOTAL EM RS -

C LÁUSULA SEXTA- OA FORMA DE PACA~IENTO 
06.0 I. O pagamento será efetuado pela Câmara Mumc1pnl de lpueuns. após os scrv1ços serem 
receb1dos c confendos pelo setor responsável pelo sollc11nção, até 30 (trintu) d1as após a entrega. 
06 02. Os pagamentos serão efetivados mcd10ntc u apresentação da respectiva Nota Fiscal dos 
Serviços c Rec1bo correspondente, devidamente atestado o recebimento pelo responsnvel do setor 
solicitante. 
06.03. Se houver atraso nos pagamentos, estes serão atuali/.ados com base na u1C1dêncw de JUros de 
mora de 12 (doze por cento) ao ano "por rata tcmpore", entre o dia prcv1sto c a data do efetivo 
pagamento. 

CLÁU ULA ÉTII\1A - 00 REAJ U TE OE PREÇOS 
07 OI Os preços cotados serão fixos e lrrcaJUStávels. sendo assegurado ao contratado o equ11Jbno 
econômico finnnce1ro do contrato, confonne d1spõe a h:1. 

CLÁU ULA OITAVA - DOS R ECURSO FINA C EffiO 
08.0 I. Os recursos financeiros para pagamento das despesas com a prestação dos sei'\ iços correrão por 
conta de recurso!. repassados pelo município, na seguinte dotação orçamcntánn: 
01.01.01.031.0 101.2.001-33.90.36.00 para pessoa fisica e 01.01.01.03 1.0 101.2.00 1-
33.90.39.00 para pessoa JUrídica 

CLÁU ULA NO A- OA OBRJCAÇÕE OA C ONTRATADA 
9 I. Arcar com todas us despesas, diretas ou and1retas, mão de obra cspccmhzada c de apoio. 
transportes, Impostos. taxas, encargos, SC!,'lll'OS c outros, decorrentes do cumpnmcnto das obngaçõcs 
as!.umidas, sem qualquer ônus paro a Câmara Munac1pal de lpue1ras. 
09.2 Subslltutr às suas expensas, todo c qualquer serv1ço executado ou em execução em desacordo 
com as especificações cxig1das c padrões de qual1dadc cx1gidos. com dcfc1to, vic1o ou má qualidade. 
09.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministrJção ou a tercc1ros, decorrente 
de sua cu lpo ou dolo na cxccuçõo dos serviços, incluindo -;eu!. preposto!. e s ubcontrutudos 
09.4. Rcsponsablh7ar-sc pela fiel execução dos serviços nos pruos estabelecidos. 
09.5. Prestar todos os csclarccimcnLos que forem solicitados pela Câmara Municipal de lpueirns, 
durante a execução da prestação de serviço:-.. 
09 6 Aceitar nas mesmas cond1çõcs conrrarua1s. os ocr~scimos ou suprcssõc~ que se fizerem 
ncccssános. até 25°/o (vmtc c cmco por cento) do valor 1n1C1al atualizado do contrato, na fonna do art. 
65. parágrafos I e 2 da Lc1 no 8.666/93 e suas alterações posteriores 
09 7 Manter dumnlc toda a execução do contrato, em compat1b1hdadc com ac: obn gnções assum1das. 
todas as cond1ções de hab1htação c qualificação cx1g1das na licitação. 



Câmara Municipal de lpueiras 
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CLÁL LA DÉC IMA- DAS OBRTGAÇÕt DA CONTRATANTE 
I 0.1 . Proporcionar todas ac; facilidades para que o prestador de serv1ços possa cumpnr suas obngaçõcs 
dentro das normas c condiçõc!> deste processo de contratação. 
1 O 2 ReJcttar no todo ou em parte. os serv1ços executados em desacordo com as obngações assumida., 
pelo prestador 
I 0.3 lnd1car o rcprcscntrullc da Câmara Mumctpal de Jpuciras para acompanhar c fiscalizar a 
execução do contrato. bem como para atestar o reccbuncnto do:. serv1ços. 
lO 4 Ffctuar o pagamento nas condtções pactuada.' 

CLÁUSULA DÉCIMA PRi l\U: JRA -DO INADIM P LE M ENTO E ANÇÓES 
11.1 . Pela inexecução total ou parcial do obJeto deste Pregão. a Admanistração poderá. garanúda a 
préVla defesa. aplicar às licttantcs vencedoras as segumtes sanções. quando for o caso 
I advcrtêncta. quando descumprir qualquer cláusula do contrato, tnclush e pi'0/.0 de micto dos 
sernços 
11 multa de 0,3% (três dec1mos por cento) sobre o valor da parcela mensal. por dia de atraso ou não 
execução da prestação dos servtçoc;, 
IJI mullo de 1511'Ô (qumze por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de mexccução total ou 
parc1al do ObJeto contratado. recolhida no prazo máximo de 15 (qumze) d1as corndo!., contados da 
comunicação oficml. sem embargo de mdeniwçüo dos preJuÍzos. porventura causados a Câmara 
Mumctpal de lpueiras pela não execução parc1al ou total do controlo 
11 2 Ftcam tmpcdida de licllar c de contratar com a Admimstração Publtca, pdo prazo de ate 05 
(cmco} ano., gar:mlldo o dtrello prévio da citação c de ampla defesa, enquanto perduror os mot1vos 
detcnmnantcs da pumçào ou até que seja promov1clo a reabilitação perante a própna autondade <lliC 
aplicou a penalidade, a hcltnnte 4ue convocada dentro do prozo de validade da sua proposta, deixar de 
entregar a documentação e\ig1da para o conllato ou apresentar documentação falsa. ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não manii\Cr a proposta, falhar ou fraudar nu C"<ecução do 
obJeto pa(.tuado, componar-sc de modo tntdônco ou cometer froude fiscal 
I 1.3. As sançõt..'S previstas na ahnea I do sub-Hem li I c sub-llcm li .2 deste item poderão ser 
aplicados JUntuml!nte com m. du., alineas 11 c 11 I do sub-Hem li I, facultada a de lesa prévta do 
mtcressado. no respect1vo processo. no prozo de 05 (cmro) d1as ú1c1s 
11.4 Se a multa for de valor supcnor ao valor da Nota de Empenho, além da perda de!!te. responderá a 
controlada pela SUJl diferença. a quul serú descontada dos pagamentos de\ ido:, pda Admm•Mr.tção ou. 
quando for o caso, cobrada jud!caalmcntc. 
li .5 As pcnaltdadcs scriio obngatonamentc rcgtstradas no Cadastro de Fornecedor ou Prestador de 
Scrvtços da (. àmara \1un1ctpnl de lpuctras, da rcspccuva empresa conrratada, c no caso de suspensão 
de licitar, a contratada deverá ser dcscrcdenc10da por 1gual período, sem prcjuizo das multas previstas 
no edital c das demais cominações lcga1s. 
11 .6. Não ~criio aceitas justificativas posteriores a i.!tliutlicnção nos wncedores, por parte Ja licitante 
que não podcni manter n proposta SCJU escritn ou por meio de lance. com a JUSttficati\ a que houve erro 
na fonnulaçào, engano nos preços ou erro de dtg1taçào da proposta, não será adm1ttc.la a desistência da 
proposta para co;tcs casos. sendo n hcttante pcnah?ada com a apltcaçào de multa. confonnc prc\ tsta no 
11em R I O. I. declaração de mtdonctdadc c 1mpedida de ltcttnr com a Administmção pelo período de 05 
(cmco) anos. 

CLÁU ULA DÉCIMA EGU DA - DA RESCI ~ -O 
l2 I A Câmara Municipal de lpuc1ras podcra re..ctndlr o controlo. mdcpcndcntcmcntc de qualquer 
mtcrpelaçào JUdtc•al ou extmjudlctal se a contratada 
a) De1xar de tntctar os serviços por período supcnor a lO (dez) dtas. contados a parttr do reccbtmento 
da ordem de tnlcto elos scn1ços 
b) Exceu1nr os scrv1ços em desacordo com as espcctlicnções cxtgtdas~ 
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c) ?-.ão cumpnr ou cumpnr 1rrcgul:lrmentc as clnusul:ts contmtun1s ou n lcgJslnç:io \'Jgenh:. 
d) Cometer n.:ltcmdos erros na c.wcução dos serv~ços, 
c) Ceder ou ln:msfenr. no todo ou em parte a prcstnçfio d~ scrvtços sem a c.xpressn nutonzução Ju 
Cnntmtnntc 
I) l·ntrnr em con~ordata. falêncm ou dissolução, ou rccmr no pmccs.<)O d" mrohéncta sobre quah.1ucr 
uc seus dtng.entcs 
12 2 [J~clnmdrt a n:.sctsao contratual ~m Jecorréncm Jl' l(UIIIquer um dos fundnmcnh)s do nem 
nntcnnr a COillnttflda r~cl•Jwrá ~XdUsl\'nOll~lltl' O pagamento um; Sl:IViÇO!l C...'\CCUtndos e rcccbtJ\,S, 
d~.·cluztdo o \'nlor C(ltrcspomlcntc as mullns porventura cxtstcntes 
12 ~ Niio cabct11 a COiltrntada md~mzar;no de qualquct cs~'léctc ~~.·rn n que título t'or se o contmto \ 11:r 
n ~cr rcscmdtdo em cl:corn.:ncm de de."~umpnmento Jas normns nele cslllhclectclns. 
12 4 Jnd~pcmkntcmcntc dn dt:>poslo nc:-.1n clr111suln n contmto podem se1 ICScJmiJdo por lt\JC JccJsiio 
da C limam l\ luntclpal de lpul'tl'3!), n qualquer época, sem que cmba n contrntaJa o d1rcllo de 
rcclnmnção ou mdcmza~"lo a qualquer título. garnntmuo-lhc npenas. o pngamcnto dos serv1ços 
exccutulios c Jc\ tdamcntc reccbJdos 

< LAl'Sl LA I>E('J:\IA 'J'ERCE!IlA - 1)0 FOI~O 
13 OI l·IC:l elCJto o foro da Comarca de Jpueuns com rcnuncw cxpres!:a de qualquer outro. por mms 
pm tlcgmdo que SCJB pam dmm1r qua1squer Ju\ tcln.s ou ltttg~os onundos d.1 e.xecuçiio di!Ste contmto 
I· por estarem JUSlos c acertados. finnom o presente tenno em O~ (três) v1ns de 1gual tl!or c forma, na 
presença das testemunhas nhmxo nomeadas pam surt1r seus cfcuos lcgms 

lpuc~ras - Ceara de 

C'ONTR.A1 At-.11• 
• \ntonio Carlos tk- C•wvalho 

PIU:SIDENTJ~ DA CJ\~tAH .. \ l\ll iNJ< ' IPAL DE IPl ii~IRAS 

C'ON1 RA TAl )A 

rESTI-.MUNliAS 

Nome 
C'PF 

Nom~.: 

c'PF 

de '2016 
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ANEXO 111 

PREGOEIRA DA 
CÂMARA MUNICiPAL DE lPUEIRAS 
REF. PREGÃO PRESENCIAL N.0 004/2016-CMT. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE 
HABILITAÇÃO 

DECLARAMOS que, examinamos as exigências do referido Edital de 

Pregão e. cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos 

de\idamente atualizados na forma da legislação vigente, que se encontram dentro do 

em·elope de n° 02 - Documentos de Habilitação. em conformidade com o inciso vrr. artigo 

4° da Lei n° I 0.520, de 17 de julho de 2002, para patticipação do certame licitatório 

mencionado, que realizar-se-á no dia 09 de Março de 20 16 às I Oh30min. 

Localidade,_ de ____ de 2. O 16. 

carimbtJ e assinatura do 
responsável legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAM ENTO NAS VEDAÇÕES 
DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

A 
PREGOEIRA da 
CÂMARA MUNICIPAL DE TPUEJRAS 
Rcf. PREGÃO PRI:.SI·NCIAL No 004120 16-CM I. 

DECLARAÇÃO 

mscnta no CNPJ sob o n " 

por tnlennédio de seu representante legal . 

......................... ....................................... portador(u) do CPF n.0 
............................. e da 

Cartclfa de Identidade n.0
............................... . DECLARA. para Iins de obtenção dos 

bencfictos da Let Complementar 123/2006, não estar incurso em nenhuma das vedações 

do § 4°, do art. 3° da referida Lei. 

Localidade, de ______ de 1.016. 

canmbo c assmalura do responsável legal 
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ANEXO V 

CARTA CREDENCIAL (para representantes da proponente) 

A 
PRl·GOEIRA da 
cA~tARA MLNICIPAL 01 IPUEIRAS 
Rcf PREGÃO PRESENCIAL N." 004 2016-CMI 

inscrita no CNPJ sob o n.0 

............................ por 11\lCm1édtO de SCU representante legal. Sre) 

................................................... , portador(a) do CPF ." ................................... e da Carteira de 

Identidade n." ................................. abatxo assanado, vem pela presente mfonnar que o Sr 

_ (nome do credenciado) • portador do CPF n.0 c Cartcara de Identidade 

n." é pessoa designada por nós pnra acompanhar o PREGÃO PRE ENCIAL N.0 

004/2016-C\11, podendo p3ra tanto, ampugnar. Lranstgtr, ofertar lances, renunctar a recursos, 

requerer. assmar. enfim, ftuer o que precaso for para o fiel cumpnmento do presente 

crcucnciamento 

Loca/idt1de, de ______ de 2.016. 

assinatura do n~sponsávd legal com linua reconhecida 
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ANEXO VI 
CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 

PRl::.GOI:IRA da 
C \MARA MUNIC'TPAL DF IPUFIRAS 
Rcf PREGÃO PRESENCIAL N." 004/2016-CMI. 

Senhora Pregoe1ra. 

Tendo cxammado o 1-dilal do Pregão Prescncwl 0° 004/20 16-CMI, apresentamos 
a presente proposto para o PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS hSPECIALI/ADOS DE 
\SSlSSORIA AO DEPARTAMENTO DE RECL RSOS II UMANOS DA CÂMARA MUNICTPI\L 
nr IPUt-IRAS-Cr. pelo valor global de R$ (preço da prop o::,ta em IIIÍmer o e p or 
e.\·tenso), conforme especificações dos serviços soltc11ados. anexa 

Outrossim, declaramos que 

a) nos preços oferec1dos estão mclusos todos os custos e despesas. tais como. Impostos. 
taxas, cnc.trgos. seguros. royaltics. fretes c outros; 

b) os serviços serão executados no município de lpuc1ras-Ce 

Concordamos cm manter u 'uhdadc desta proposta por um pcnodo de 60 
(sessenta) dias, contado a purur da data de suo abcrtum. 

Até que o cont rato seja assmado. esta proposta constlluim um compromisso de 
nossa parte. ohscnadas as cond1çõcs do Ed1tul. 

Localidade, _ de ______ de 2.016. 

can mbo e assinatura do 
responsável lego I 
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ANEXO V I - A 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
(colocar em papcltunbrado) 

CÂMARA MUNICIPAL Dr IPUEIRAS 
REf. PREGÃO PRE E C IAL •n 004/2016-Cl\JJ 

OBJETO: PRLSl.\ÇÃO DOS SE:.RVIÇOS l l <. \,lCOS [ SPE.ClALILADOS DE \SSI <550RJA AO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPUF IRAS-Cl 

ABLRTURA dta 09 de Mar~o de 20 I 6 às I OhlOmin ... " 
OI 

OFSC RJÇ\O 
-

técnicos na área c.Je Prestação dos servtços 
assessona em recursos h umanos. na elaboração c 

CAGED. RAIS. DlRf. 
•nsal c acompanhamento 

trnnsnussão de GfiP. 
Folha de pagamento me 
dos processos prc-.tdcn CIÓriOS, juntO <I Câmara 

1---..J-,:.M.:..:;.un•c•nnl de lpucm1s-Cc 
\ A LOR TOT \ L EM R 

lNIO. 
Qusanl. Valor 

l otai LnH. 

Mês lO 

O valor total da nossa proposta para a prestação dos ~crvtços c de RS 

Pra1o de vahdndc da proposto _ .._ _ __ ) dias. 

(Locohdudc) . de _______ de 20 16 

. -
carimho c nc;c;mmurn do reprcc;cntantc legal 

\ alur Tutal 
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A EXO VII 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

PRl:.GOf·IRA da 
CÂMARA MUNICIPAL O t~ fPUEIRAS 
Rcf. PRI:.GÀO PRESLNCJJ\L N." 004t20 16-CMI. 

Senhora Pregoc1ra, 
_(nome da empresa) • CNPJ MF no • sediada (endereç11 

ct~mpleto)_ . tendo cxammudo e atendendo as ex1gênctus do refcndo Fdital do Pregão, 
vem apresentar a documentação de habi litação. anexa. 

I (Relacionar a documen tação apresentada) 

E amda, 

a) DECLARA. sob as penas da lct. que at(: a presente data mcx1stem fatos 

impcdili\os para sua habJitlação no presente processo licnatório. assim como. que está 

c1entc da obrigatoriedade de declarar ocorrêncms posteriores. 

b) DECLARA. sob as penas da le i, que não mantém em seu quadro de pessoal 

menor de 18 (dczoilO) anos em horário notumo de tmba lho ou em serviços perigosos ou 

msalubres. não possumdo aanda. qualquer tmbalho de menores de 16 (dezesscl'\) ano . 

OBS Emprega menor a parur de 14 (quatorze) anos na con<hçõo de aprendi! ( ) . 

Localidade, _ de _________ de 2016. 

cnJ 1mbo c assmatura do 
rcsponc;á,cllcgal 


